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Reunião de 04/12/2023 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUATRO DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

 

ATA N.º 25/2023 

 ________ Aos quatro dias do mês de dezembro, do ano de dois mil e vinte e três, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 14:00 horas, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, conforme deliberado na Reunião do dia 20 de 

novembro de 2023, que aprovou alteração da hora da realização, tendo sido publicado 

em Edital 21nov2023EI0653, de 21 de novembro de 2023, encontrando-se presentes os 

seguintes membros: ______________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ Rui Fernando Anastácio Henriques _________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Tiago Alexandre Cardoso Baiona Borralho, em substituição de, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém ______________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, por 

motivos profissionais, formulado por Hugo André Silva Ferreira Santarém. O pedido foi 

formulado por email, datado de 30 de novembro de 2023, o qual deu entrada no 

Município sob o número 802, no mesmo dia. __________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém.  ________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal o Senhor Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, 

portador do Cartão de Cidadão número 11132202, válido até 12 de dezembro de 2029, 

residente no Largo das Eiras, n.º 100, 1.º Dt.º, em Minde, da Freguesia de Minde, 

Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, por motivos profissionais. _________________________________________  
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pelo empossado. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária de Câmara, realizada a 20 de novembro de 

2023 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.2 - IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a 

cobrar no exercício económico de 2024. Documento ref.ª 27Nov2023EI0835. Processo 

2023/350.10.600 (Para deliberação). _________________________________________  

 ________ 1.3 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, relativo aos rendimentos do ano 2024. Documento 

ref.ª 27Nov2023EI0836. Processo 2023/350.10.600 (Para deliberação). _____________  

 ________ 1.4 - Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2023. Documento ref.ª 

27Nov2023EI0838. Processo 2023/350.10.600 (Para deliberação). _________________  

 ________ 1.5 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem a cobrar em 2024. 

Documento ref.ª 27Nov2023EI0837. Processo 2023/350.10.600/ (Para deliberação). ___  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Desafetação do domínio público de caminhos públicos existentes 

inseridos no espaço em que se pretende concretizar o Plano de Pormenor do Parque 

Empresarial de Alcanena que se integra na UOPG 01 - Parque Empresarial de 

Alcanena/Porta Norte de Lisboa - sector “A”. Documento ref.ª 27Nov2023EI0821. 

Processo ref.ª 2023/300.50.001/4 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.b – Coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano 

e rural, para vigorar no ano civil de 2024. Documento ref.ª 27Nov2023EI0834. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c - Competência decisória do Município de Alcanena no âmbito dos 

processos de contraordenação instaurados pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. Processos de contraordenação nº 6/23; 

8/23; 9/23; 11/23; 13/23; 14/23; 16/23; 17/23; 18/23; 19/23; 22/23. Documento ref.ª 

23Nov2023EI0716. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 2.d – Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos. Documento 

ref.ª 26801/2023. Processo 2023/300.10.002/102 (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.e - Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos. Documento 

ref.ª 26809/2023. Processo 2023/300.10.002/103 (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.f - Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Alcanena. 

Documento ref.ª 27nov2023EI0845. Processo ref.ª 2023/400.10.400/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Encerramento pontual das Piscinas Municipais de Alcanena e de 

Minde. Documento ref.ª 28nov2023ES0934 (Para deliberação) ____________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Proposta de prorrogação do prazo de execução do contrato de 

aquisição de serviços para elaboração do “Plano de Pormenor do Parque Empresarial de 

Alcanena” e “Avaliação Ambiental Estratégica, com efeitos registais” celebrado entre o 

Município de Alcanena e a Lugar do Plano – Gestão do Território e Cultura, Lda., a 24 

de abril de 2020. Documento ref.ª 27nov2023EI0833 (Para deliberação) _____________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Ajuste direto – Aq.Serv_ DPGOM_2023_06- Elaboração Projeto 

Reabilitação de Edifício para Habitação, sito nas Ruas Dr. Egas Moniz n.º 130 e José 

Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local anteriormente designado por Largo da Capela, 

n.º 1, em Vila Moreira. ____________________________________________________  

 ________ Projeto execução: Avaliação: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 

701-H /2008 de 29/7. Documento ref.ª 28nov2023EI0902. Processo ref.ª 

2023/300.10.005/189 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António, em Minde. Plano de trabalhos, Plano de Mão-de-Obra, Plano de 

Equipamentos e Plano de Equipamentos e Plano de Pagamentos ajustados. Documento 

ref.ª 21Nov2023EI0683 (Para deliberação) ____________________________________  
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 ________ 5.3 – Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética 

em fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. 

Conta Final da Empreitada. Documento ref.ª 15Nov2023EI0368. Processo ref.ª 

2021/300.10.001/04 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Alteração do Regulamento de Funcionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela. Documento ref.ª 28nov2023EI0914. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo Rural dos 

Olhos de Água. Documento ref.ª 28nov2023EI0912. (Para deliberação) _____________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________   

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________   

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Presidente da Câmara 

questionou se desejavam fazer alguma intervenção no Período de Intervenção 

Aberta ao Público. ______________________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Naia Alexandre. Questionou se, na 

sequência da reunião que se realizara na semana anterior à presente reunião, se já 

tinham sido efetuadas as devidas notificações.  _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que os serviços estavam a 

trabalhar na reposição da informação afetada pelo ciberataque. Esperava regressar à 

normalidade no início da próxima semana e, após isso, seriam efetuadas as devidas 

notificações. Mais informou que não poderia dar garantias.  _______________________  

 ________ A Senhora Naia Alexandre informou que a sua avó já respondera à 

notificação e estranhou a obra do edifício localizado na Praça Marechal Carmona estar 

parada.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a obra não estava parada e 

que estava a cumprir com o planeamento, tal como lhe tinha sido transmitido no dia da 

presente reunião. Informou, igualmente que, de acordo com o planeamento, a 

necessidade de montagem de andaimes apenas deveria ocorrer em janeiro.  __________  
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 ________ Não havendo mais questões por parte do público presente, pelas 14h10, 

o Senhor Presidente da Câmara dá por encerrado o período de participação ao 

público. _  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente questionou os Vereadores presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a colocar no Período Antes da Ordem do 

Dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Tiago Borralho.  _____________  

 ________ 1 – Questionou, sobre o edifício onde funcionou o Jardim-de-Infância 

de Minde, se já tinham sido apresentadas propostas formais ou manifestações de 

interesse para refuncionalização do espaço e quais os critérios de avaliação/análise a 

aplicar.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que já tinham sido rececionadas 

algumas propostas. A própria Junta de Freguesia já tinha manifestado interesse em 

desenvolver atividades intergeracionais no espaço, para ocupação de tempos livres 

séniores. _  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que, igualmente, o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro manifestara interesse em ocupar parte do espaço para o desenvolvimento da 

sua atividade pedagógica e, igualmente a Associação Ordem de Malta manifestara 

interesse no espaço para efeitos de acolhimento de peregrinos.  ____________________  

 ________ Ficara de se deslocar ao local com as entidades que manifestaram interesse, 

a fim de ser avaliar o espaço e ver de que forma o espaço poderia ser rentabilizado.  ___  

 ________ A seu ver, parte do edifício poderia ficar vocacionado para a parte 

educativa, nomeadamente para a atividade formativa do CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro e, igualmente, para a Junta de Freguesia de Minde desenvolver 

atividades intergeracionais.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho esclareceu que faria sentido que o espaço 

pudesse estar interligado com a utilização do Parque Infantil, dada a sua localização 

central e localização próxima do Cine-Teatro Rogério Venâncio, o qual deveria 

merecer, também, uma atenção especial.  _____________________________________  

 ________ Questionou se estavam identificadas as melhorias a efetuar no espaço e se 

existia estimativa orçamental para o efeito, se as mesmas seriam efetuadas pela Câmara 

ou pelas associações. _____________________________________________________   
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que os Protocolos ainda não 

estavam delineados por ainda não se ter encontrado disponibilidade de agenda dos 

interessados em se visitar o espaço, conjuntamente. Acrescentou que ainda não existia 

levantamento das necessidades de intervenção, mas, a título de exemplo, o espaço a 

afetar ao CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro carecia de adaptação.  ___  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que, uma das premissas para a 

cedência do espaço iria ser a cedência a atividades de utilização diária, sendo dada 

prioridade a quem utilizasse o espaço diariamente.  _____________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho disse ser nesse sentido que questionara se já 

existiam critérios definidos, concordando que o uso constante preservava o espaço 

melhor do que a utilização pontual. Acrescentou que o espaço permitia o encaixe de 

vários tipos de soluções. Seria importante perceber-se, dentro das manifestações de 

interesse, quais teriam prioridade, por uma questão de transparência da forma como as 

decisões foram tomadas.  __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, sem desprimor pelas 

restantes possibilidades de utilização do espaço, a seu ver, o mesmo deveria ter uma 

utilização mais intensiva, para rentabilização do próprio espaço.  ___________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou sobre o ponto de situação do 

ambiente, se as ações de fiscalização detetaram irregularidades e, se após os 

investimentos realizados na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais se 

estava tudo em curso e dentro do esperado ou se tinham surgido constrangimentos.  ____  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que a situação dos odores estava mais 

calma. Informou terem reunido com o Chefe de Divisão e Vogal do Conselho Diretivo 

da APA – Agência Portuguesa do Ambiente, onde se avaliou a possibilidade de se dar 

outro destino às lamas, que não o aterro, considerando a confirmação que se tratava de 

resíduos não perigosos. Foram equacionadas algumas possibilidades, nomeadamente 

deposição noutros aterros e em cimenteiras, e, confirmando-se essa possibilidade, seria 

avaliado em que condições ocorreria e os custos que tal iria acarretar para as empresas 

do setor. _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que os investimentos previstos no Plano Estratégico estavam 

quase todos fechados, com exceção da empreitada de conceção/construção, por não 

existirem garantias de se conseguir concluir os investimentos a tempo do encerramento 

do REACT - EU (Assistência à Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa). 
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Existindo financiamento, ainda, disponível, incluíram-se outros investimentos que 

ficariam concluídos até ao final do presente ano. ________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva deu conhecimento do ponto de situação da Rede 

de Águas de Minde, referindo que estavam a ser concluídos os levantamentos 

topográficos, para posterior entrega do projeto de execução e lançamento de concurso. _   

 ________ Informou que estava a ser instalada a UPAC - Unidade de Produção para 

Autoconsumo, cuja estrutura ficaria concluída até ao final do ano, que iria permitir a 

redução da fatura energética da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. 

Seguidamente, a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. iria avançar com a implementação de melhoria da eficiência energética nas 

captações e nas Estações Elevatórias, a par dos projetos de eficiência hídrica, no âmbito 

das reduções das perdas e deteção ativa de fugas. Referiu que vinham sendo detetadas 

grandes fugas, exemplificando com uma fuga de água, em Gouxaria, difícil de detetar, 

pois estava a correr para o ribeiro.  ___________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que as ações de fiscalização, por parte da AQUANENA 

- Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., se mantinham.  ____________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se as fugas detetadas eram 

originárias do desgaste das condutas ou se devido a ação criminosa.  ________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva disse que o roubo de água era crime público pelo 

que, quando era identificado, acionava-se a GNR – Guarda Nacional Republicana para 

efetuar o levantamento da ocorrência.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou que muitas das fugas se deviam à idade avançada das condutas. 

Deu o exemplo da conduta do Alviela, onde se detetavam muitas fugas. Estava a ser 

equacionado fazer-se um furo em Vila Moreira para baixar a pressão na conduta e 

minimizar o risco de fugas._________________________________________________  

 ________ 1 – O Senhor Presidente da Câmara informou da necessidade de 

alteração do horário da reunião de Câmara do dia 18 de dezembro.  ____________  

 ________ 1 – Proposta de alteração do horário de realização da Reunião de 

Câmara de dia 18 de dezembro de 2023, em Espinheiro. _______________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que a reunião de Câmara do dia 18 

de dezembro, agendada para as 17h00, fosse reagendada para as 14h00, no Edifício da 

antiga Sede da Junta de Freguesia de Espinheiro. _______________________________  
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 ________ A alteração do horário de realização da mesma devia-se à aprovação dos 

Documentos Previsionais.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do horário 

de realização da próxima reunião de Câmara, o qual tinha sido aprovado em reunião de 

Câmara realizada a 7 de agosto de 2023 e publicitada mediante Edital n.º 22806, de 

14/09/2023.  ____________________________________________________________   

 ________ A reunião iniciar-se-á às 14h00, no Edifício da antiga Sede da Junta de 

Freguesia de Espinheiro.___________________________________________________  

 ________ 2 – Proposta de agendamento de Reunião Extraordinária da Câmara 

no dia 22 de dezembro, pelas 09h00. ________________________________________  

  ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs, igualmente, o agendamento de 

Reunião Extraordinária da Câmara para as 09h00 do dia 22 de dezembro, para 

aprovação de Revisão Orçamental ao Orçamento da Despesa e da Receita.  __________   

 ________ Mais informou que a Assembleia Municipal se iria realizar a 27 de 

dezembro, pelas 20h30. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização de Reunião 

Extraordinária da Câmara, no dia 22 de dezembro de 2023, pelas 09h00, no Salão Nobre 

dos Paços do Município.  __________________________________________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 14h30 deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente Reunião. ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 20 de 

novembro de 2023 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 20 de 

novembro de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 20 de novembro de 2023, nos termos do disposto no artigo 

57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ___________________________________  



. Pg.9 

Reunião de 04/12/2023 

 

 ________ Absteve-se o Vereador Tiago Borralho, por não ter participado na reunião.  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, José Luís 

Ramos, Marlene Carvalho, Sónia Bento, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. 

 ________ 1.2 - IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a 

cobrar no exercício económico de 2024. Documento ref.ª 27Nov2023EI0835. 

Processo 2023/350.10.600 (Para deliberação). ________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Propõe a fixação da taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

exercício económico de 2024. ______________________________________________   

 ________ O Vereador Nuno Silva fez o enquadramento do proposto. Referiu que os 

valores recebidos em 2023 estavam em linha com os valores cobrados em 2022. A 

Proposta apresentada ia no sentido de manter a trajetória da redução da taxa, 

acelerando-se essa redução. Mantinha-se a triplicação da taxa de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis para os prédios em ruínas e a redução do IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis para proprietários com dependentes a cargo.  ______________  

 ________ Acrescentou que a redução de 0,1% teria um impacto de diminuição de 

cerca de 50.000,00€ (cinquenta mil euros) na receita.  ___________________________  

 ________ Numa fase de grandes investimentos em curso, era necessário existir 

equilíbrio, porque os investimentos, apesar de muitos serem financiados, era necessário 

suportar-se a contrapartida nacional. _________________________________________  

 ________ O ideal seria aplicar a taxa igual aos municípios vizinhos, mas o caminho 

“fazia-se caminhando”. ____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que se diminuiu a taxa, 

triplicando-se a dos prédios em ruínas e devolutos. Essa decisão demonstrava já alguma 

ação por parte dos proprietários que estavam, alguns, a investir na recuperação das suas 

infraestruturas. __________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que as famílias numerosas, com três ou mais menores, 

poderiam usufruir da isenção do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, mediante 

requerimento, enquanto sinal forte, significativo e duradouro para o incentivo ao 

aumento da natalidade.  ___________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Sónia Bento disse que os Vereadores do Partido Socialista se 

iriam abster pois, de acordo com o Programa Eleitoral do Partido, propunha-se, para 

2024, a aplicação de uma taxa de 0,35%. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ 1) – Aprovada a fixação da taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a 

aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em 2024, em 0,385% - 

Para prédios urbanos, conforme alínea c), do n.º 1, do Art.º 112.º, do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis; ___________________________________________  

 ________ 2) – Aplicar uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem estado 

de conservação que não cumpra satisfatoriamente a sua função ou faça perigar a 

segurança de pessoas e bens (em conformidade com o descrito no n.º 8, do artigo 112.º e 

com o art.º 14.º, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________   

 ________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo 31.º, da Lei n.º 56/2023, de 06 de outubro, aditando o artigo 

112.º-A, fixada uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 30 (trinta euros); _________________  

 ________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros); _______________  

 ________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 140 (cento e quarenta euros);  

 ________ 4) Em conformidade com o descrito no n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI – 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, com a alteração efetuada pela Lei n.º 

119/2019, de 18 de setembro, elevada ao triplo a taxa de IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis para os prédios nos seguintes casos: ___________________________________  

 ________ a) Prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, ou 

prédios em ruínas, como tal definidos em diploma próprio; _______________________  

 ________ b) Prédios urbanos parcialmente devolutos, incidindo o agravamento da 

taxa, no caso dos prédios não constituídos em propriedade horizontal, apenas sobre a 

parte do valor patrimonial tributário correspondente às partes devolutas. _____________  

 ________ 5) - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d), do 

artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________  
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 ________ Abstiveram-se os Vereadores Tiago Borralho, José Luís Ramos e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _________________________  

 ________ 1.3 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, relativo aos rendimentos do ano 2024. 

Documento ref.ª 27Nov2023EI0836. Processo 2023/350.10.600 (Para deliberação). _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Propõe-se a aprovação da Participação Variável do Município no IRS - 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, relativo aos rendimentos do ano 

2024.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara adiantou que o Município concluiu o 

Plano de Saneamento Financeiro no passado mês e se pretendia começara a diminuir, 

gradualmente, a taxa em causa. Acrescentou que, em 2023, a taxa arrecadada foi 

superior ao ano anterior, o que permitiu, também, atuar na redução do imposto. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Aprovado fixar, para os rendimentos do ano de 2024, a Participação 

Variável do Município no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos 

Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de 

Alcanena, em 4,80 %, percentagem prevista no n.º 1, do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, 

de 3 de setembro. ________________________________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d), do 

artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________  

 ________ 1.4 - Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2023. Documento ref.ª 

27Nov2023EI0838. Processo 2023/350.10.600 (Para deliberação). _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião. ________   

 ________ Propõe-se a aplicação da taxa de Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 

2023.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara e o Vereador Nuno Silva prestaram 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Apreciado o proposto e remeter à Assembleia Municipal, nos termos da 

alínea d), do artigo 25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para que o Órgão 

Deliberativo: ____________________________________________________________   

 ________ 1 - Fixe em 1,5 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2023, a cobrar em 2024, às empresas com volume de 

negócios acima de 150 000 euros; ___________________________________________  

 ________ 2 - Fixe em 0,75 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2023, a cobrar em 2024, às empresas com volume de 

negócios acima de 50 000 euros e até 150 000 euros, inclusive; ____________________  

 ________ 3 - Isente do pagamento de derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2023, as empresas com volume de negócios até 50 000 euros, inclusive. _______  

 ________ 1.5 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem a cobrar em 2024. 

Documento ref.ª 27Nov2023EI0837. Processo 2023/350.10.600/ (Para deliberação). _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Propõe-se a fixação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem a cobrar no 

ano de 2024.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal a 

aprovação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em 0,25% o 

seu percentual, para aplicação em 2024, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do 

artigo 25.º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Desafetação do Domínio Público de caminhos públicos existentes 

inseridos no espaço em que se pretende concretizar o Plano de Pormenor do 

Parque Empresarial de Alcanena, que se integra na UOPG 01 - Parque 

Empresarial de Alcanena/Porta Norte de Lisboa - sector “A”. Documento ref.ª 

27Nov2023EI0821. Processo ref.ª 2023/300.50.001/4 (Para deliberação) __________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  _______  

 ________ Propõe-se a Desafetação do Domínio Público de caminhos públicos 

existentes inseridos no espaço em que se pretende concretizar o Plano de Pormenor do 

Parque Empresarial de Alcanena, que se integra na UOPG 01 - Parque Empresarial de 

Alcanena/Porta Norte de Lisboa - sector “A”. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que, dos 40 hectares necessários, já tinham sido adquiridos cerca de 20 

hectares. _  _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Nos termos do deliberado em reunião de Câmara a 2 de outubro de 2023, 

decorrido o prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do Edital n.º 

24531, de 03-10-2023, em conformidade com o disposto no n.º 1, do artigo 122.º, do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, e não tendo chegado ao processo 

qualquer reclamação ou sugestão, foi aprovado manter a deliberação de aludida reunião 

de Câmara, propondo-se à Assembleia Municipal de Alcanena, que, nos termos da 

alínea q), do n.º 1, do art.º 25º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual 

redação, autorize, a Desafetação do Domínio Público Municipal dos seguintes caminhos 

públicos inseridos no mencionado setor ”A” do Parque Empresarial de Alcanena e a 

consequente integração no Domínio Privado do Município, os quais se encontram 

identificados em planta anexa à informação 27Nov2023EI0821: ___________________  

 ________ a) Com a área de 89,47m2, sito em Covões, Seção A, da Freguesia de 

Bugalhos, o qual tem as seguintes confrontações: _______________________________  

 ________ Norte e Nascente: Adelina Branco Salgueiro - Cabeça de Casal da Herança 

de; ______  _____________________________________________________________  

 ________ Sul: Maria Etelvina Calado – cabeça de Casal da Herança de; ____________  

 ________ Poente: IR – Consultadoria e Revenda de Imóveis, S.A. ________________  

 ________ b) Com a área de 1.672,5 m2, (435,12m2+1.237,38m2), sito em Covões, 

Seção A, da Freguesia de Bugalhos, o qual tem as seguintes confrontações: __________  

 ________ Norte: Nuno Gonçalves Ferreira, Maria de Fátima Fernandes Oliveira e 

Adelina Branco Salgueiro - Cabeça de Casal da Herança de; ______________________  

 ________ Sul: Jorge Manuel Flora Fernandes e Maria José Silva Coutinho; _________  
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 ________ Nascente: Armando Duarte Ferreira, Lucília Branca Ferreira, Joaquim 

Ferreira Júnior- cabeça Casal da Herança de, Maria de Fátima Belchior Ferreira 

Macarrinha, casada com Joaquim José Macarrinha e em nome de Amaro Branco 

Ferreira e de Maria Olinda dos Santos Fernandes Ferreira; ________________________  

 ________ Poente: Município de Alcanena e Adelina Branco Salgueiro - Cabeça de 

Casal da Herança de.  _____________________________________________________  

 ________ 2.b – Coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento 

urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2024. Documento ref.ª 

27Nov2023EI0834. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  _______  

 ________ De acordo com o artigo 24.º, da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que 

aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), bem como o n.º 5, do artigo 

11.°, do Decreto-Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que aprova o Novo Regime de 

Arrendamento Rural (NRAR), atribui ao Instituto Nacional de Estatística, I P., o 

apuramento do coeficiente de atualização anual de renda dos diversos tipos de 

arrendamento. ___________________________________________________________  

 ________ Foi publicado o Aviso 20980-A/2023 do Instituto Nacional de Estatística 

em Diário da República, 2ª Serie, datado de 30/10/2023, fixando o coeficiente de 

atualização de rendas para 2024, em 1,0694. ___________________________________  

 ________ Decorrente da aplicação do coeficiente acima referido deverão, todos os 

arrendatários dos prédios propriedade deste Município, ser notificados dos valores a 

pagar a partir de 01 de janeiro de 2024. _______________________________________  

 ________ Exclui-se da presente deliberação os prédios arrendados a título de 

arrendamento social.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Fixado o coeficiente de 

atualização de rendas para 2024, em 1,0694, conforme disposto no Aviso 20980-A/2023 

do Instituto Nacional de Estatística, publicado em Diário da República, 2ª Serie, datado 

de 30/10/2023. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que se exclui da presente deliberação os prédios 

arrendados a título de arrendamento social. ____________________________________  

 ________ 2.c - Competência decisória do Município de Alcanena no âmbito dos 

processos de contraordenação instaurados pela AQUANENA – Empresa 
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Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. Processos de 

contraordenação nº 6/23; 8/23; 9/23; 11/23; 13/23; 14/23; 16/23; 17/23; 18/23; 

19/23; 22/23. Documento ref.ª 23Nov2023EI0716. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, nos termos do n.º 1, do art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, 

publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021, e sob o 

Edital n.º 738/2021, “A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de 

contraordenação competem à Entidade Gestora, cabendo à Entidade Titular a aplicação 

das respetivas coimas.” ____________________________________________________  

 ________ Por conseguinte, a competência prevista no referido Regulamento de 

Serviços, que entrou em vigor no passado dia 14 de julho de 2021 reparte-se, por um 

lado, entre a competência para fiscalizar, instaurar e instruir os processos de 

contraordenação no âmbito do tratamento de águas residuais industriais no Concelho de 

Alcanena, que pertence à AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, E.M., S.A. e, por outro lado, a competência para decidir (proceder à 

aplicação de coima ou promover o arquivamento do processo) que pertence 

exclusivamente ao Município de Alcanena. ____________________________________  

 ________ Assim, todos os processos de contraordenação instaurados pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. 

cuja fase de instrução se encontra já concluída, tendo sido elaborado o respetivo 

Relatório Final, deverão ser remetidos para apreciação por parte da Câmara Municipal 

de Alcanena que, podendo confirmar a sanção proposta pelo Instrutor no respetivo 

Relatório Final ou, alternativamente, podendo optar por apreciação jurídica distinta no 

que respeita à medida da coima, deverá, em cumprimento do disposto no artigo 58.º, do 

Regime Geral das Contraordenações legalmente aplicável, proferir a competente 

decisão final do processo, com subsequente notificação da mesma à Arguida para 

pagamento ou eventual interposição de recurso. ________________________________  

 ________ Assim, após as ações de fiscalização efetuadas, e decorridos os devidos 

prazos e a devida instrução dos processos, foram elaborados os respetivos Relatórios 

Finais com proposta de aplicação de sanção em cada um dos processos, devendo ser os 

mesmos apreciados e decididos pela entidade titular, mais concretamente através de 

deliberação da Camara Municipal de Alcanena. ________________________________  
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 ________ Vistos os Autos e considerando as propostas de decisão final constante dos 

Relatórios do Senhor Instrutor, que passam a fazer parte integrante da decisão, propõe-

se deliberação final, aplicando ao/à arguido/a as coimas aí sugeridas e constantes em 

cada processo identificado na informação 23Nov2023EI0716. _____________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva referiu existir um conjunto de contraordenações 

que estavam em fase de instrução nos Serviços Jurídicos.  ________________________  

 ________ Na sequência da presente deliberação, as empresas poderiam agir em 

conformidade. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento constatou existir um número considerável de 

coimas a aplicar à mesma empresa e discrepâncias nos valores das contraordenações. __   

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que as contraordenações se dividiam 

em leves, graves e muito graves, estavam devidamente quantificadas em termos de 

percentagens e parâmetros. Algumas das contraordenações resultavam de cúmulo 

jurídico.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, para efeitos de aplicação das coimas, se considerou a 

existência de negligência e não de dolo.  ______________________________________   

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se as contraordenações presentes 

as reuniões se referiam apenas ao ano de 2023.  ________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que algumas datavam do final do ano 

anterior e as restantes do ano de 2023. Nestas, o processo teria sido mais rápido por não 

ter existido defesa, ou seja, verificou-se aceitação tácita. Para além destas, existiam 

outras que não chegaram ainda a ser presentes a reunião de Câmara, estando em fase de 

instrução nos Serviços Jurídicos.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada individualmente, por unanimidade:  ____________  

 ________ Aprovados, em conformidade com o disposto no artigo 37.º, do Decreto-Lei 

n.º 433/82, de 27 de outubro, os seguintes Relatórios Finais, dos seguintes Processos de 

Contraordenação, instaurados pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., apensos à informação 23Nov2023EI0716, e 

consequente a aplicação de coimas às firmas arguidas, nomeadamente: ______________  

 ________ 1 - Processo de Contraordenação n.º 6/23: ___________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 6/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 
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disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de 

coima pelo montante de 1.800,00€ (mil e oitocentos euros), conjugado com o n.º 1, do 

art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento 

de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário 

da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _________________________________  

 ________ 2 - Processo de Contraordenação n.º 7/23: ___________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 7/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 

disposto no 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10 a aplicação à Arguida de coima 

pelo montante de 2.700,00 € (dois mil e setecentos euros) conjugado com o n.º 1, do 

art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento 

de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário 

da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _________________________________  

 ________ 3 - Processo de Contraordenação n.º 8/23: ___________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 

Contraordenação n.º 8/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 900,00€ (novecentos euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 126.º, do 

Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 

Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ 4 - Processo de Contraordenação n.º 9/23: ___________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 

Contraordenação n.º 9/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 

126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
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Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ 5 - Processo de Contraordenação n.º 11/23: __________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 11/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 

disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de 

coima pelo montante de 4.550,00€ (quatro mil, quinhentos e cinquenta euros) 

conjugado com o n.º 1, do art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, 

publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _______  

 ________ 6 - Processo de Contraordenação n.º 13/23: __________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 13/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 

disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de 

coima pelo montante de 4.550,00€ (quatro mil, quinhentos e cinquenta euros) 

conjugado com o n.º 1, do art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, 

publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _______  

 ________ 7 - Processo de Contraordenação n.º 14/23: __________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 

Contraordenação n.º 14/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 7.425,00€ (sete mil, quatrocentos e vinte e cinco euros) conjugado com o 

n.º 1, do art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de 

Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª 

Série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _____________________  

 ________ 8 - Processo de Contraordenação n.º 16/23: __________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 
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Contraordenação n.º 16/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 

126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ 9 - Processo de Contraordenação n.º 17/23: __________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 

Contraordenação n.º 17/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 

126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ 10 - Processo de Contraordenação n.º 18/23: _________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 18/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 

disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de 

coima pelo montante de 1.500,00€ (mil e quinhentos euros) conjugado com o n.º 1, do 

art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento 

de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário 

da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _________________________________  

 ________ 11 - Processo de Contraordenação n.º 19/23: _________________________  

 ________ Operado o cúmulo jurídico das coimas mencionadas no Relatório Final do 

Processo de Contraordenação n.º 19/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o 

disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de 

coima pelo montante de 9.000,00€ (nove mil euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 

126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
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Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ 12 - Processo de Contraordenação n.º 22/23: _________________________  

 ________ Em face da análise jurídica efetuada e dos fatores de ponderação a ter em 

conta para a determinação da coima constantes no Relatório Final do Processo de 

Contraordenação n.º 22/23, instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., em conformidade com o disposto no 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, a aplicação à Arguida de coima pelo 

montante de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros) conjugado com o n.º 1, do art.º 

126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 124, de 29 de junho de 2021. ____________________________________  

 ________ Mais foi deliberado: _____________________________________________  

 ________ - Notificar as Arguidas da deliberação da decisão aplicada, acompanhada do 

Relatório Final com proposta de decisão, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 

58.º, do Regime Geral das Contraordenações (Decreto-Lei 433/82, de 27 de outubro, na 

sua atual redação) com a advertência que: _____________________________________  

 ________ a) A quantia deverá ser paga no prazo de 10 (dez) dias, após o transito em 

julgado; __  _____________________________________________________________  

 ________ b) Em caso de impossibilidade de pagamento naquele prazo, deverá 

comunicar tal facto por escrito aos Serviços Jurídicos da Câmara Municipal; _________  

 ________ c) A condenação é suscetível de impugnação judicial por recurso, que 

deverá ser elaborado por escrito e apresentado na sede da Câmara Municipal de 

Alcanena, no prazo de 20 (vinte) dias uteis, cuja contagem se inicia 3 dias após o registo 

CTT da presente notificação, devendo constar de alegações sumárias e conclusões; ____  

 ________ d) Em caso de impugnação judicial, o Tribunal pode decidir através de 

audiência ou, caso o/a Arguido/a e o Ministério Publico não se oponham, mediante 

simples despacho; ________________________________________________________  

 ________ e) A condenação torna-se definitiva e exequível se não for judicialmente 

impugnada, naquele prazo, nos termos do art.º 59.º, do Decreto-Lei 433/82 de 27 de 

outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 244/95 de 14 de setembro. ___  

 ________ 2.d – Pedido de redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 26801/2023. Processo 2023/300.10.002/102 (Para deliberação) ____  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente ao 

pedido de redução da Tarifa de Resíduos Sólidos, na qual se propõe o deferimento do 

requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 26801/2023, constante 

do Processo referência 2023/300.10.002/102 referente às faturas 2023 00056022 e 2023 

00062607, todas emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima ___________________________  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 11/10/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 358698. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

Tarifas de Resíduos Sólidos no referente às faturas 2023 00056022 e 2023 00062607, 

todas emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _____________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 358698, de 11 de outubro de 2023. _______________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.e - Pedido de redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 26809/2023. Processo 2023/300.10.002/103 (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente ao 

pedido de redução da Tarifa de Resíduos Sólidos, na qual se propõe o deferimento do 



   Pg. 

Reunião de 04/12/2023 

 

22 

requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 26809/2023, constante 

do Processo referência 2023/300.10.002/103 referente à fatura 2023 00068348, emitida 

pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima ______________________________________________________  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 24/10/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 359500. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

Tarifas de Resíduos Sólidos no referente à fatura 2023 00068348, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 359500, de 24 de outubro de 2023. _______________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.f - Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 

Alcanena. Documento ref.ª 27nov2023EI0845. Processo ref.ª 2023/400.10.400/8 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe.  ______________  
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 ________ Nos termos e em cumprimento do determinado no art.º 35.º, n.º 1, alínea t), 

conjugado com o art.º 56º., ambos do anexo I à Lei n.º75/2013, de 12 de Setembro, por 

deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária realizada em 15 de 

maio de 2023, foi deliberado aprovar a «Proposta de Regulamento do Horário de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de Prestação 

de Serviços do Município de Alcanena» e dar início ao período de consulta publica de 

30 (trinta) dias úteis, nos termos e para os efeitos do art.º 101, do Código do 

Procedimento Administrativo, a contar da data de publicação do edital na II Série do 

Diário da República. ______________________________________________________  

 ________ Foi efetuada a devida publicitação, sendo que, decorridos os 30 dias úteis 

previstos para consulta pública, foram recebidas pronúncias que foram analisadas. 

Foram incluídas algumas das sugestões recebidas em sede de consulta pública. As 

restantes não consideradas poderiam ser tidas em consideração em situações específicas, 

podendo fazer-se uso das normas previstas no Capítulo III da Proposta de Regulamento, 

nos seus artigos 13.º a 17.º, para seu enquadramento e resolução.  __________________  

 ________ Propõe-se a aprovação, na sua versão final, da «Proposta de Regulamento 

do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e 

de Prestação de Serviços do Município de Alcanena».  ___________________________  

 ________  O Vereador Alexandre Pires referiu que a alteração ao Regulamento foi 

despoletada pelo desenquadramento existente no Regulamento, ou seja, por o horário de 

abertura estar estabelecido como 08h00. Propôs-se, agora, que os estabelecimentos 

possam abrir às 06h00.  ___________________________________________________  

 ________ Considerando que se estava a fazer alterações ao mesmo, efetuaram-se 

outras correções, as quais exemplificou, como a obrigatoriedade de afixar o horário à 

porta do estabelecimento, alteração das categorias de estabelecimentos, alterações de 

horários para outros estabelecimentos, possibilidade de alteração do horário, em 

determinadas alturas do ano, desde que devidamente justificadas e requeridas 

previamente à Câmara, acrescentando-se o período das peregrinações.  ______________  

 ________ Acrescentou que foram, também, atualizadas as contraordenações.  _______  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se não seria mais ágil ter-se 

considerado, logo, o alargamento do horário nessas alturas festivas e altura de 

peregrinações, para se evitar sobrecarga dos serviços.  ___________________________  
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 ________ O Vereador Alexandre Pires respondeu que, a seu ver, todos deveriam 

apresentar requerimento. __________________________________________________  

 ________ Alertou, igualmente, que, ao presente Regulamento sobrepõe-se a Lei Geral 

do Ruído.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho concordou com a Vereadora Sónia Bento, 

quanto a se agilizar o processo, podendo o requerimento abranger um período maior, 

para não sobrecarregar os serviços. __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que as sugestões colocadas faziam 

sentido, mas, ainda assim, considerava que o Regulamento poderia ser mais ágil, para 

evitar sobrecargas do serviço.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a redação final de 

Alteração ao Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Alcanena, 

em anexo, que teve em conta as sugestões recebidas em sede de consulta publica. _____  

 ________ Mais foi deliberado submeter a Proposta à aprovação da Assembleia 

Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria regulamentar, ao 

abrigo do disposto no na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação. ______________________________________  

 ________  Após aprovação da Assembleia Municipal, deve o Regulamento ser 

publicado na íntegra, em Diário da República, sob pena de ineficácia do mesmo, e, bem 

assim, na publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 

139.º, do CPA - Código do Procedimento Administrativo. ________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Encerramento pontual das Piscinas Municipais de Alcanena e de 

Minde. Documento ref.ª 28nov2023ES0934 (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento temporário das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde, durante o 

período festivo do Natal e Passagem de Ano, de 23 de dezembro de 2023 a 2 de janeiro 

de 2024, inclusive.  _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o encerramento 

temporário das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde, durante o período festivo 
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do Natal e Passagem de Ano, de 23 de dezembro de 2023 a 2 de janeiro de 2024, 

inclusive, para a realização de serviços de manutenção imprescindíveis ao bom 

funcionamento dos equipamentos. ___________________________________________  

 ________ Aprovado, também, a devolução do valor correspondente aos dias de 

encerramento ou redução do valor na aquisição da vinheta mensal seguinte, aos utentes 

que efetuaram o pagamento das vinhetas mensais referentes ao mês de dezembro de 

2023. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Proposta de prorrogação do prazo de execução do Contrato de 

Aquisição de Serviços para elaboração do “Plano de Pormenor do Parque 

Empresarial de Alcanena” e “Avaliação Ambiental Estratégica, com efeitos 

registais” celebrado entre o Município de Alcanena e a Lugar do Plano – Gestão 

do Território e Cultura, Lda., a 24 de abril de 2020. Documento ref.ª 

27nov2023EI0833 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, solicitando-se a 

aprovação da prorrogação do prazo de execução do Contrato de Aquisição de Serviços 

para elaboração do “Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena” e 

“Avaliação Ambiental Estratégica, com efeitos registais” celebrado entre o Município 

de Alcanena e a Lugar do Plano – Gestão do Território e Cultura, Lda., a 24 de abril de 

2020 ____  _____________________________________________________________  

  ________ Refere-se que, a 24.04.2020, foi celebrado entre as partes o Contrato de 

Aquisição de Serviços para elaboração do “Plano de Pormenor do Parque Empresarial 

de Alcanena” e “Avaliação Ambiental Estratégica, com efeitos registais”, com prazo de 

execução previsto de 8 (oito) meses; _________________________________________  

 ________ A execução do contrato foi sendo suspensa e alguns trabalhos 

necessariamente interrompidos e adiados entre 2020 e a presente data, por vicissitudes 

várias, decorrentes, designadamente, da situação epidemiológica da COVID-19 ou 

decorrentes da necessidade de conciliar os trabalhos executados com as entidades 

externas que necessariamente têm de intervir na elaboração do identificado "Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena”, designadamente CCDR - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e APA - Agência 

Portuguesa do Ambiente; __________________________________________________  
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 ________  Tudo ponderado e avaliado, trata-se de factos, externos ao prestador de 

serviços, mas que impossibilitara, por completo o normal desenvolvimento dos 

trabalhos, nos termos previstos nos art.º 297.º e 298.º, do Código dos Contratos 

Públicos, na sua redação em vigor; __________________________________________  

 ________ Em virtude dessas suspensões temporárias dos trabalhos, deverá considerar-

se que não foi ultrapassado o prazo máximo previsto no n.º 1, do art.º 440.º, do CCP – 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ Se afigura necessário e conveniente para o interesse público - em função da 

natureza das prestações objeto do contrato e da importância de concluir o Plano de 

Pormenor em apreço o mais brevemente possível – que não ocorra qualquer interrupção 

da prestação de serviço objeto do presente contrato; _____________________________  

 ________  Por via da prorrogação do prazo de execução do contrato em apreço não se 

vislumbra a violação de quaisquer princípios gerais e imperativos de contratação 

pública; __  _____________________________________________________________  

 ________ A prorrogação contratual do prazo de execução do contrato cumpre os 

pressupostos legais aplicáveis e previstos no art.º 440.º do CCP – Código dos Contratos 

Públicos, ex vi art.º 451.º do CCP – Código dos Contratos Públicos, bem como os 

limites legais referentes à modificação objetiva do contrato prevista no art.º 313.º do 

CCP – Código dos Contratos Públicos.  _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a prorrogação do prazo 

de execução do Contrato de Aquisição de Serviços para elaboração do “Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena” e “Avaliação Ambiental Estratégica, 

com efeitos registais” celebrado entre o Município de Alcanena e a Lugar do Plano – 

Gestão do Território e Cultura, Lda., a 24 de abril de 2020, por um período adicional 

destinado a vigorar até 30/06/2024.  __________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Adenda ao Contrato.  ___________________   

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Ajuste Direto – Aq_serv_ DPGOM_2023_06- Elaboração Projeto 

Reabilitação de Edifício para Habitação, sito nas Ruas Dr. Egas Moniz n.º 130 e 
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José Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local anteriormente designado por Largo 

da Capela, n.º 1, em Vila Moreira. _________________________________________  

 ________ Projeto execução: Avaliação: Avaliação, Instrução nos termos da 

Portaria 701-H /2008 de 29/7. _____________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 28nov2023EI0902. Processo ref.ª 2023/300.10.005/189 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Execução referente ao Ajuste Direto - Aq_serv_ 

DPGOM_2023_06- Elaboração Projeto Reabilitação de Edifício para Habitação, sito 

nas Ruas Dr. Egas Moniz n.º 130 e José Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local 

anteriormente designado por Largo da Capela, n.º 1, em Vila Moreira. ______________  

 ________ A análise ao projeto cingiu-se à análise da sua instrução de acordo com a 

Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, sendo o valor estimado para efeitos de 

execução da empreitada de 187.938,61€ (cento e oitenta e sete mil novecentos e trinta e 

oito euros e sessenta e um cêntimos), acrescido de IVA - Imposto sobre Valor 

Acrescentado, com um prazo de execução de 12 meses.  _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

referente ao Ajuste direto - Aq_serv_ DPGOM_2023_06- Elaboração Projeto 

Reabilitação de Edifício para Habitação, sito nas Ruas Dr. Egas Moniz n.º 130 e José 

Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local anteriormente designado por Largo da Capela, 

n.º 1, em Vila Moreira. ____________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António, em Minde. Plano de trabalhos, Plano de Mão-de-Obra, 

Plano de Equipamentos e Plano de Equipamentos e Plano de Pagamentos 

ajustados. Documento ref.ª 21Nov2023EI0683 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Trabalhos, Plano de Mão-de-Obra, Plano de Equipamentos e 

Plano de Equipamentos e Plano de Pagamentos Ajustados, referentes à Empreitada n.º 

06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo António, em Minde, 

atualizados à primeira prorrogação do prazo da empreitada, aprovada a 05 de junho de 

2023 e que não tinha sido enviado, entretanto, pelo empreiteiro.  ___________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Plano de Trabalhos, 

Plano de Mão-de-Obra, Plano de Equipamentos e Plano de Equipamentos e Plano de 
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Pagamentos Ajustados, referentes à Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação 

do Largo da Capela de Santo António, em Minde, atualizados à primeira prorrogação do 

prazo da empreitada, aprovada em reunião de Câmara de 05 de junho de 2023.  _______  

 ________ 5.3 – Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência 

Energética em fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro 

da Cantina. Conta Final da Empreitada. Documento ref.ª 15Nov2023EI0368. 

Processo ref.ª 2021/300.10.001/04 (Para conhecimento) ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos. _______  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou para quando estava prevista a 

entrega das chaves.  ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se estava a trabalhar no 

sentido de se puder entregar as chaves antes do Natal, mas não era garantido.  ________  

 ________ Acrescentou que iria decorrer uma outra empreitada, mas já com os 

moradores nas suas casas, de acessibilidade ao bairro, a par de alguns arranjos 

exteriores.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Conta Final da Empreitada n.º 

01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em fogos de Habitação Social no 

Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina.  _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Alteração do Regulamento de Funcionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela. Documento ref.ª 28nov2023EI0914. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se determine o início do procedimento conducente à Alteração do Regulamento de 

Funcionamento da Praia Fluvial dos Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela, nos 

termos do disposto no artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo.  _______  

 ________  O Senhor Presidente da Câmara informou que, durante a época de verão, 

para além da atual vigilância, iria contratar a GNR – Guarda Nacional Republicana, 

para patrulhar o espaço, diariamente.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou que, o Plano de Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros, fora aprovado na semana anterior à presente reunião, seguindo-se uma 

“ronda com negociadores”, para apresentação do mesmos e captação de investimentos. 
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 ________ Referiu que, o plano, a 4 anos, tinha um investimento de cerca de 76 

milhões de euros, repartidos pelos 7 Concelhos.  ________________________________  

 ________ O documento aprovado iria seguir para consulta pública, até meados de 

janeiro. Iriam decorrer reuniões com o Turismo de Portugal, Agricultura, ADL’s - 

Associações de Desenvolvimento, ITI - Investimentos Territoriais Integrados Oeste e 

Vale do Tejo. Ir-se-ia tentar captar investimentos europeus, por exemplo, através do 

INTERREG - Cooperação Territorial Europeia.  ________________________________  

 ________ Ir-se-ia tentar captar investimentos da cultura, propunha-se a criação de uma 

smart-village em cada um dos 7 Concelhos.  ___________________________________  

 ________ O próprio estava plenamente empenhado no processo, bem como os 

restantes presidentes de Câmara de Ourém, Porto Mós, Rio Maior, Torres Novas, 

Santarém e Alcobaça.  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação: ________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

Alteração do Regulamento de Funcionamento da Praia Fluvial dos Olhos d’Água, 

Nascentes do Rio Alviela, procedendo-se a uma revogação global do Regulamento 

Municipal em vigor, elaborando-se novo texto na íntegra e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: 4 de dezembro de 2023. ___________  

 ________ - Do seu objeto: Alteração do Regulamento de Funcionamento da Praia 

Fluvial dos Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela, procedendo-se a uma revogação 

global do Regulamento Municipal em vigor, elaborando-se novo texto na íntegra. _____  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: 10 dias 

úteis após a publicação do Edital respetivo, de acordo com o artigo 86.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao 

responsável pela direção do procedimento, declaração que deve indicar os dados 

necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no 

Balcão Único de Atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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alcanena.pt no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação deste Edital no 

sítio da Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. _______________________  

 ________ Findo o prazo de 10 dias acima referido, desde que se constituam 

interessados, será o Projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados, se 

houver, nos termos do artigo 100.º, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, 

seguindo-se os demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento 

Administrativo.  _________________________________________________________  

 ________ 3 - Designado, nos termos do disposto no artigo 55.º, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do procedimento,  nele 

delegando o poder de direção do procedimento, Nuno Miguel Pereira Henriques, 

podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos 

contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou 

autoridades quando necessário, a realização das consultas públicas nos termos das 

normas legais aplicáveis. __________________________________________________  

 ________ 4 - Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 6.2 – Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo Rural 

dos Olhos de Água. Documento ref.ª 28nov2023EI0912. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se determine o início do procedimento conducente à Alteração ao Regulamento 

Interno do Parque de Campismo Rural dos Olhos de Água, nos termos do disposto no 

artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo.  _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação: ________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo Rural dos Olhos de Água, 

procedendo-se a uma revogação global do Regulamento Municipal em vigor, 

elaborando-se novo texto na íntegra e mandar proceder à publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do Município, com a 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  
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 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: 4 de dezembro de 2023. ___________  

 ________ - Do seu objeto: Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo 

Rural dos Olhos de Água, procedendo-se a uma revogação global do Regulamento 

Municipal em vigor, elaborando-se novo texto na íntegra. ________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: 10 dias 

úteis após a publicação do Edital respetivo, de acordo com o artigo 86.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao 

responsável pela direção do procedimento, declaração que deve indicar os dados 

necessários à comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no 

Balcão Único de Atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação deste Edital no 

sítio da Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. _______________________  

 ________ Findo o prazo de 10 dias acima referido, desde que se constituam 

interessados, será o Projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados, se 

houver, nos termos do artigo 100.º, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, 

seguindo-se os demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento 

Administrativo.  _________________________________________________________  

 ________ 3 - Designado, nos termos do disposto no artigo 55.º do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do procedimento,  nele 

delegando o poder de direção do procedimento, Nuno Miguel Pereira Henriques, 

podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos 

contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou 

autoridades quando necessário, a realização das consultas públicas nos termos das 

normas legais aplicáveis. __________________________________________________  

 ________ 4 - Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. 

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________   

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  
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 ________ Às 15 horas e 30 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade dos presentes, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, para efeitos de execução imediata, na parte deliberatória, a 

qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, tendo sido dado ordem de execução imediata, pelo Senhor Presidente 

da Câmara, das deliberações tomadas, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do 

artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. ________________  

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


